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			APRESENTAÇÃO


			 


			Diante de uma vasta literatura disponível hoje sobre formação de professores, por que publicar mais uma obra tratando do mesmo tema? Porque, em tempos de reformas e reformismos, tais quais estamos vivendo como reflexos das políticas neoliberais em educação, quem atua na área parece contar cada vez menos com obras que atentem criticamente para a defesa do conhecimento científico na educação escolar. 


			Parece tão óbvio que a educação escolar tenha como uma importante função a transmissão desses conhecimentos, mas, como afirmou Saviani, de tão óbvio, fica esquecida e precisa ser relembrada. Não raras vezes ouvimos no discurso corrente que é preciso trabalhar a “realidade do aluno”. Equivocadamente, isso acaba significando que o docente deve somente ensinar aquilo que esse aluno já tem no seu dia a dia, aquilo que já constitui seus interesses e não que se deva partir daquilo que ele já sabe, a sua zona de desenvolvimento real, em direção ao alargamento desse repertório de conhecimentos, de interesses, e, inclusive, de (novas) capacidades. Como expressão disso, por exemplo, em inúmeras situações, já não se trazem os clássicos da literatura para a aula, porque isso soa como imposição. É disponibilizada a esse aluno uma “literatura” mais “digestiva”, mais “moderna”, que apresenta, em termos de conteúdo, apenas mais uma dose do mesmo conteúdo que ele já tem no seu dia a dia.


			Em tempos de reformas e reformismos na educação, faz-se necessária sempre uma discussão sobre o papel da teoria na formação do professor. Nesses tempos de negação do conhecimento, a teoria aparece no discurso daqueles que separam-na da prática, tratando a primeira sob um estigma negativo, como uma camisa de força à autonomia do trabalho educativo do professor. Esse discurso legitima-se nas salas de aula, pois primeiro se fortaleceu nos locais onde aquilo que se fala sobre o conhecimento é palavra de ordem: nos congressos, nos cursos de formação. Com isso, disfarçadamente, são replicadas, nesse discurso, a desvalorização do conhecimento e as ideologias presentes nas políticas públicas neoliberais, as quais são responsáveis pela abertura de um grande espaço para abordagens que impactam a educação negativamente ao aligeirar a formação do profissional professor que deveria estar amparado para mediar consistentemente a formação das gerações futuras. Mais que isso: uma formação crítica é também condição para a transformação dessa sociedade que aí está. Sim, estamos falando aqui de teorias cujo compromisso é com uma sociedade socialista. Se os leitores assustam-se com essa palavra socialista, saibam que se vocês concordam que a educação deve socializar a todos os indivíduos dessa sociedade da qual fazemos parte, as riquezas não materiais, que são os conhecimentos historicamente acumulados pela humanidade, então, todos vocês, como todos nós aqui, estamos do mesmo lado, lutando pela causa.


			A pergunta que fica ao formar um professor dentro das atuais perspectivas que negam o conhecimento e aparecem travestidas de inovação pedagógica é: sem o conhecimento teórico, que condições tem o docente de desenvolver uma prática que promova o desenvolvimento das potencialidades máximas das gerações futuras, se ele só pode contar e só poderá disponibilizar às crianças um saber calcado no senso comum? 


			Nesta obra, trazemos a pedagogia histórico-crítica e a psicologia histórico-cultural, teorias cujos fundamentos filosóficos estão no materialismo histórico-dialético, para amparar as discussões nos eixos de: formação de professores; trabalho docente; ensino-aprendizagem dos conteúdos escolares; educação especial na perspectiva da educação inclusiva, educação infantil, educação profissional, educação de jovens e adultos, fundamentos da pedagogia hisórico-crítica e psicologia histórico-cultural. Caso seja este o primeiro encontro dos leitores com esses referenciais marxistas, desejamos que ocorra o mesmo que ocorreu conosco: um choque tal, que provocou uma mudança nos rumos do entendimento da dinâmica em que ocorre a formação humana. Foi assim que superamos um discurso travestido de empoderamento ao professor para uma práxis que caminha em direção à emancipação. 


			Apresentamos aos leitores dezesseis capítulos. Bom encontro!


			No Capítulo 1, apresentamos o trabalho “A pedagogia histórico-crítica e a transmissão dos conhecimentos científicos na formação das novas gerações: desvelando as confusões com a pedagogia tradicional”. A proposta é apresentar a pedagogia histórico-crítica e seu fundamento psicológico, a psicologia histórico-cultural. Trazendo um breve histórico da teoria, as autoras fazem a defesa dos conhecimentos científicos e sua implicação para o desenvolvimento da criança e adolescente da educação básica. Além disso, elas buscam explicitar aos leitores a diferença entre as tendências tradicional, escolonovista e da pedagogia histórico-crítica em relação ao lugar que o conhecimento ocupa e como essa transmissão se dá em cada uma delas. A contraposição entre as duas primeiras constituiu um muro formado por um senso comum que impede que sejam compreendidas a dialeticidade presente na pedagogia histórico-crítica que a permite destacar-se no cenário das teorias da educação, pois supera por incorporação todas as outras. 


			Na sequência, está o Capítulo 2, que traz à tona todo compromisso de Dermeval Saviani em construir uma pedagogia socialista: “A pedagogia histórico-crítica frente às propostas educacionais marxianas”, no qual, o autor, em um texto que se propõe como ensaio, anuncia, por meio de um percurso histórico dessa teoria, como ela se constitui como um instrumento de luta consistentemente fundamentada filosoficamente nos estudos marxianos e ganha força ao incorporar construtos teóricos de outras fontes, avançando como uma teoria da educação original e “capaz de lidar com os desafios postos na realidade”. 


			Em sintonia com esse olhar, vêm os capítulos 3, 4 e 5, trazendo uma discussão sem “meias-palavras” sobre a luta de classes presente na educação da classe trabalhora e a luta por uma educação que se volte ao desenvolvimento de suas máximas capacidades humanas. Começando pelo capítulo de número três, temos um texto que expõe, com consistência, um desafio ao qual a pedagogia histórico-crítica permite que se perceba seu olhar para questões que são negligenciadas na educação de jovens e adultos. No capítulo “Qualificação docente para jovens e adultos na perspectiva da pedagogia histórico-crítica”, aqui, os autores se empenham em desenvolver o trabalho que expresse a didática dessa teoria como práxis capaz “de elevar os níveis de escolaridade em sintonia com o processo emancipatório”. Não é por acaso que o Capítulo 4 traz os estudos que se intitulam “Trabalho, Educação e Juventude: por um ensino médio para a classe trabalhadora”. Esse capítulo convoca o leitor para olhar as contradições do real e para pensar uma educação emancipadora daqueles que produzem as riquezas da sociedade, mas estão alijados dela como tendência geral: a classe trabalhadora. No Capítulo 5, a autora traz a “História da EJA no Brasil” encerrando essa trilogia da educação de jovens e adultos com o apontamento da clara luta de classes que permeia a história da educação desse público. Nessa luta estão os interesses de uma classe dominante que necessita de uma mão de obra educada em doses homeopáticas, uma educação voltada apenas para a formação de indivíduos qualificados tecnicamente e adaptáveis às demandas do capital, e da necessidade dos que estão excluídos desse mundo de riqueza pela falta da educação e quer aprender para fazer parte de sua sociedade de seu tempo sem abrir mão do desenvolvimento das capacidades máximas que o gênero humano criou. 


			No Capítulo 6, intitulado “A pessoa com deficiência intelectual no mundo do trabalho: exclusão da ontogênese na inclusão”, a autora denuncia as razões que levam à exclusão da pessoa com deficiência do mundo trabalho. A esses indivíduos não é dado nem mesmo o direito ao trabalho alienante, o trabalho que permite e até circunscreve essa atividade vital humana ao limite da sobrevivência. Para essa discussão, a autora traz as teorias educacionais e psicológicas e as legislações que endossam, disfarçadamente, essa exclusão.


			Nos capítulos 7, 8, 9 e 10, os autores voltam-se aos anos iniciais da vida das crianças, na educação infantil. No Capítulo 7, “A pedagogia histórico-crítica e a teoria histórico-cultural na prática pedagógica com bebês”, os autores esclarecem a direção do processo de educação na creche por meio do referencial teórico apontado no título. Esse processo de educação deve partir do respeito à situação social de desenvolvimento e sua idade de transição para se chegar às novas formações. Para uma educação que se volte a um processo humanizador, deve-se considerar que essas novas formações são as objetivações que requalificam a inteligência e a personalidade da criança no desenvolvimento e ocorrem ao final de determinada idade de transição. Na sequência, vem o Capítulo 8: “Os fundamentos da pedagogia histórico-crítica e suas implicações para o processo de alfabetização”, em que há uma busca pelos fundamentos da teoria de forma a subsidiar a elaboração de propostas para a alfabetização. Os autores concentram-se em, a partir dos fundamentos/categorias da teoria, pensar uma formação crítica do professor para atuar na educação básica de modo a desenvolver sua atividade mediadora voltada para o desenvolvimento das máximas possibilidades. O Capítulo 9, “A pedagogia histórico-crítica e o ‘letramento’ literário”, vai na contramão do atual discurso corrente, que interpreta a presença dos conhecimentos clássicos encarnados, por exemplo, na literatura, como algo distante da “realidade do aluno”. Assim, como consequência desse discurso desinformado acerca da essencialidade dos conteúdos escolares (científicos, artísticos e filosóficos) no processo de humanização dessas novas gerações, está o cerceamento da socialização dos conhecimentos mais elaborados àqueles que não os têm como parte do cotidiano. Encerrando as questões bem específicas da alfabetização, vem o Capítulo 10, “Alfabetizadores no Programa Pacto Nacionais pela Alfabetização na Idade Certa: formação e trabalho docente”. Os estudiosos questionam, nesse capítulo, a qualidade de formação oferecida aos educadores e, por extensão, aos alunos, tendo em vista as teorias e abordagens que sustentam o desenvolvimento da prática durante o processo de alfabetização. Isso porque, de acordo com os autores, essa política pública sustenta-se em teorias que negam o conhecimento, valorizando uma epistemologia da prática calcada no senso comum tal ocorre no Professor Reflexivo, além de criar um indivíduo adaptável às exigências da sociedade capitalista, como é o entendimento da Teoria de Competências. Esse ecletismo teórico presente no programa está longe de contribuir na formação das novas gerações, uma vez que não tem condições de formar as condições subjetivas para esse alfabetizador compreender a sua atividade mediadora.


			Articulados entre si por meio de seus temas, virão os capítulos 11 e 12, respectivamente, o papel do professor e a formação docente. Em “O papel do professor à luz da psicologia histórico-cultural e pedagogia histórico-crítica”, a proponente retoma uma das questões centrais das teorias em tela, a saber, que características apresentam uma atividade que se constitua mediadora do psiquismo humano? No capítulo seguinte, está “O que a teoria histórico-crítica nos ensina sobre a formação docente: repensando os estágios nos cursos de Pedagogia”, em que, tomando como base categorias marxianas, as autoras debatem a distorção na compreensão da relação da teoria e prática nos cursos de formação docente nos quais a disciplina de Prática e o Estágio não estão configurando a articulação desses elementos, mas se apresentam no curso de Pedagogia de forma fragmentada, comprometendo a formação docente no sentido de constituir as condições subjetivas para uma atividade mediadora que supere também a compreensão fragmentada e alienante da sociedade em que este indivíduo, o pedagogo, atuará.


			“As contribuições da pedagogia histórico-crítica para a Educação Física brasileira” constitui o Capítulo 13. Os autores recorrem ao período histórico em que a Educação Física sofria um empobrecimento dadas as imposições biologizantes do período ditatorial que pretendia formar atletas em detrimentos de todas as possibilidades da relação corpo-mente. Nesse período, Saviani avança com os estudos marxistas e marxianos e a pedagogia histórico-crítica vai se fortalecendo como uma teoria dialética que permite aos estudiosos da Educação Física uma resistência à fragmentação da relação da totalidade corpo/intelecto.


			Muito próximos estão os capítulos 14 e 15, quando vão à educação básica pensar uma proposta que de ensino voltada para o desenvolvimento do pensamento com base nos psicológicos soviéticos. No Capítulo 14, “Uma reflexão sobre a atividade de situações-problema em sistema de equações lineares na Escola Estadual Maria das Dores Brasil”, em uma investigação desenvolvida na disciplina de Matemática em uma escola da rede oficial de ensino de Roraima, a proposta dos autores aponta a importância de que o professor compreenda o processo de assimilação no ato de ensinar as equações lineares. Para isso, trazem como metodologia a atividade de situação-problema calcada nos estudos da psicologia histórico-cultural. Destaca-se no estudo que, para o aluno, essa proposta 


			inovadora de perceber que resolver problemas matemáticas favorecerá sua conduta em resolver diversas situações de sua vida cotidiana, transformando dessa forma, seu modo de pensar e agir de forma crítica e participativa, em seu meio social como agente ativo e crítico. 


			No Capítulo 15, “Educação Ambiental na perspectiva do ensino desenvolvimental”, propõe-se um estudo realizado na educação básica do estado do Mato Grosso, analisando a formação do pensamento teórico com base na teoria desenvolvimental, nos estudos de Davydov. 


			No Capítulo 16, “Pedagogia histórico-crítica: mediando as pedagogias queer em direção a práticas educacionais emancipatórias”, é feito um estudo em que traz a pedagogia queer e pedagogia histórico-crítica encontrando-se no que tange à busca por transformações de práticas excludentes na sociedade em relação às identidades, apontando para um uma contribuição da costrução de uma percepção contra-hegemônica das identidades por parte da segunda.


			Como vimos, nesta obra os leitores contam com diversos trabalhos de pesquisadores experientes e das novas gerações de pesquisadores que trazem com muita paixão as constribuições da pedagogia histórica-crítica e da psicologia histórico-cultural em diversos eixos que atendem aos desafios enfrentados pela educação em nosso tempo. Aguardamos novas oportunidades de diálogo, crítica e parcerias. 


			 


			As organizadoras


		




		

			1. 


			A Pedagogia Histórico-Crítica e a transmissão dos conhecimentos científicos na formação das novas gerações: desvelando as confusões com a pedagogia tradicional


			Bruna Ramos Marinho


			Daniela Ramos Marinho Gomes


			 


			Introdução


			Este trabalho é parte da nossa trajetória na defesa da Pedagogia Histórico-Crítica na formação do professor que atua na educação básica. Ao longo dessa trajetória, no entanto, não foram poucas as vezes que ouvimos críticas à principal defesa dessa teoria quanto à transmissão de conhecimentos científicos. Tal defesa é entendida erroeanamente como uma atividade que coloca o professor como ativo e o aluno como passivo no processo de ensino-aprendizagem na escola e, portanto, desenvolve uma prática mecânica de ensino e produz a formação de um indivíduo pouco crítico. Esse equívoco tem deflagrado rejeição à Pedagogia Histórico-Crítica à medida em que ela é posta no mesmo patamar da pedagogia tradicional, uma vez que, segundo a crítica, privilegiaria o conteúdo em detrimento da forma, dos métodos e da posição que o aluno ocupa na relação ensino-aprendizagem. 


			Assim, o intuito deste capítulo é trazer uma breve discussão acerca da defesa da Pedagogia Histórico-Crítica como teoria dialética da educação, abarcando, outrossim, a tríade conteúdo, forma e destinatário (Martins, 2016). Para tanto, pretendemos trazer um recorte dos seus fundamentos filosóficos e psicológicos que respectivamente estão no materialismo histórico-dialético e na psicologia histórico-cultural, de forma a desfazer a confusão entre Pedagogia Histórico-Crítica e a pedagogia tradicional. Destacamos que não pretendemos discutir amplamente a pedagogia tradicional, mas pretendemos priorizar o esclarecimento do que significa para a Pedagogia Histórico-Crítica a transmissão de conhecimentos na educação escolar por ela defendida.


			Trataremos aqui as bases teóricas que alicerçam a defesa da Pedagogia Histórico-Crítica , trazendo especificamente aquilo que entendemos como essencial para esclarecer o papel do conhecimento científico, ou seja, dos conhecimentos historicamente acumulados no desenvolvimento da inteligência e da personalidade da criança e do adolescente, o que entendemos também como função da educação escolar. 


			Para tanto, primeiramente, propomo-nos a dar um panorama breve do surgimento e da constituição da Pedagogia Histórico-Crítica, e, na sequência, esclarecemos, a partir dos seus fundamentos, a relação entre o ser humano e o trabalho, o desenvolvimento da natureza humana e a educação e, especificamente, o papel da transmissão de conhecimentos na educação escolar. 


			Temos consciência de que não vamos esgotar todas os âmbitos dessa discussão. Todavia, nosso estudo pretende deixar aos leitores o caminho para responder a uma provocação que tem passado despercebida e é replicada acriticamente nos discursos cotidianos das escolas como reflexos das atuais políticas (neoliberais) públicas para a educação, das tendências pedagógicas hegêmonicas que são postas à formação inicial e continuada de professores atualmente. Para isso, questionamos aos profissionais da educação, aos professores e aos gestores se a prática pedagógica por eles desenvolvida está intencionalmente voltada para o desenvolvimento da inteligência da criança, do desenvolvimento de um “pensamento crítico” e da superação dessa sociedade que aí está. É possível que a educação escolar se proponha a superar essa sociedade atual, uma vez que os discursos cotidianos correntes apontam para a transmissão dos conteúdos científicos como algo ultrapassado, como algo tradicional? Se na educação escolar, a transmissão dos conteúdos científicos não é relevante, qual seria, então, a função da escola?


			Uma brevíssima pausa para a pedagogia tradicional


			Não é aqui nossa intenção nos debruçar acerca da pedagogia tradicional. Nosso intuito, nesta breve seção, é apenas retomar a essência dela para, mais à frente, trazermos a Pedagogia Histórico-Crítica , como aquela que faz a defesa da transmissão de conteúdos científicos de maneira afinada ao verdadeiro papel da escola: o desenvolvimento das máximas capacidades humanas nas novas gerações.


			Na obra Escola e Democracia, Saviani (2012, p. 37-43) trata das tendências pedagógicas da educação de modo bastante verticalizado. É por tal estudo que vamos nos guiar para selecionar os aspectos da pedagogia tradicional que são tomados equivocadamente como comuns à Pedagogia Histórico-Crítica . Na referida obra, Dermeval Saviani expôs que o ensino tradicional, baseado nos princípios do que se convencionou chamar escola tradicional, constituiu-se após a Revolução Industrial e foi implantado nos sistemas nacionais de ensino a partir do início do século XIX, em consonância às necessidades do poder burguês da época que colocou a escola como “redentora da humanidade”, como “um instrumento da ordem democrática”. 


			De modo assumidamente apertado, podemos afirmar que o ensino tradicional definiu-se por meio do método expositivo, que pode ser desenvolvido em cinco passos formais: preparação da apresentação, comparação, assimilação, generalização e aplicação. As bases filosóficas desse método estão pautados no empirismo, base filosófica da ciência moderna, de acordo com o estudioso. 


			Esse método será criticado pelos adeptos da pedagogia nova, no fim do século XIX, que o adjetivaram como sendo anticientífico, dogmático e mecânico, sendo essa crítica replicada nos discursos dos defensores dos preceitos escolanovistas ou construtivistas até hoje de maneira pouco crítica e que chegou até a Pedagogia Histórico-Crítica, uma vez que a crítica a quaisquer tendências pelos escolanovistas parece ser a mesma. 


			Para sintezar as características, enquanto para a pedagogia tradicional, o método de transmissão do conteúdo é o mais importante para a escola; na pedagogia nova, o processo de construção é mais relevante que o próprio conhecimento. A escola tradicional foi duramente criticada por colocar no centro do processo de ensino o professor, uma vez que o método privilegiava a transmissão dos conhecimentos já desenvolvidos pela ciência. Enquanto isso, os métodos da pedagogia nova centravam-se na criança, no aspecto psicológico, sobretudo, às motivações da criança para desenvolver “os procedimentos que a conduzam à posse dos conhecimentos [...]” (Saviani, 2012, p. 46). 


			Neste momento do trabalho em que não estamos interessadas em aprofundar a discussão acerca dessas tendências, é válido dizer que ambas as pedagogias enquadram-se nas tendências denominadas por Saviani como tendências não críticas da educação e trazem seus equívocos quanto ao que entendiam por função da escola, o papel da criança e o que deveria ser o ensino. Entendemos que seus equívocos começam enquanto a primeira centrava-se acriticamente na transmissão de conteúdo sem compreender, por exemplo, o desenvolvimento da criança, a relação do conteúdo com o desenvolvimento da criança e a sociedade; a segunda empobrecia o ensino à medida que colocava a própria criança como responsável pelo seu próprio desenvolvimento, por isso, o ensino voltava-se para aquilo que a criança já amadureceu nos seus processos biológicos e cognitivos, sem levar em conta nesse desenvolvimento a relação do seu entorno físico-social. 


			Um panorama da Pedagogia Histórico-Crítica 


			A Pedagogia Histórico-Crítica é uma teoria crítica não reprodutivista da educação, coletivamente construída, cujo proponente é o filósofo da educação, Dermeval Saviani. Para a Pedagogia Histórico-Crítica, o trabalho educativo é compreendido sob uma visão profundamente historicista do ser humano. Na educação, isso significa entender que, por meio da atividade mediadora do professor, as novas gerações se apropriam do acervo de conhecimentos acumulados pela humanidade, e, com isso, em cada indivíduo singular objetivam-se as capacidades humanas ou potencialidades psíquicas máximas que o gênero humano alcançou. Tendo essa visão histórico-cultural do ser humano, a defesa da Pedagogia Histórico-Crítica (PHC) prioriza as formas e os conhecimentos científicos que serão transmitidos às novas gerações na educação escolar. Como teoria crítica não reprodutivista, para a PHC, esses conhecimentos devem oportunizar a elas além do desenvolvimento de suas máximas potencialidades, conhecer o tipo de sociedade em que vivem e as suas contradições em direção à uma consciência de classe, em direção à superação das contradições dessa sociedade, cujas relações sociais são mediadas pelo capital e que produzem alienação à maioria dos indivíduos. 


			Formado em Filosofia pela a Pontifícia Universidade Católica, a PUC, de São Paulo, ao longo de seu percurso acadêmico, Saviani sente-se instigado a compreender as “insuficiências educacionais e as limitações políticas” (Saviani, 2017a), e vai buscar compreender os problemas, voltando-se para a construção das alternativas de superação à visão crítico-reprodutivista da época. De acordo com Saviani, essa visão crítico-reprodutivista, representada por autores tais como Althusser, Baudelot e Establet, Bourdieu e Passeron, trabalha “as contradições apenas no âmbito da sociedade; não existe uma análise da educação como um processo contraditório” (Saviani, 2013, p. 60). Isso significa que a educação é entendida por esses autores como apenas “instrumento de dominação da burguesia”. Caberia à escola apenas reproduzir a dominação da sociedade por meio de sua inculcação ideológica de modo a “recalcar a ideologia proletária”. Não haveria meios nunca de a educação ser entendida como um instrumento da classe trabalhadora na luta contra a burguesia. Por isso, Saviani afirmou que essas teorias em seu bojo apresentam-se com uma insuficiência dialética no que tange ao papel da educação. Diante disso, a Pedagogia Histórico-Crítica, quando lançada, torna-se um marco entre as tendências pedagógicas como uma teoria dialética da educação. 


			É então que, na década de 1970, diante de um “clima cultural, político e pedagógico que se instaurou no contexto da crítica à política educacional e à pedagogia oficial do regime militar [...]” (Saviani, 2017b, p. 59), Saviani mobiliza-se entre os educadores críticos estando profundamente engajado na “busca de alternativas à orientação oficial, o que colocava a necessidade de se elaborar uma teoria pedagógia que fosse crítica, mas não reprodutivista” (Saviani, 2017b, p. 59).


			Essa busca por uma visão dialética da educação surge no início de sua carreira docente, e se firma ao longo dela, ao encontrar-se com o O Método da Economia Política, de Marx, e responder seus questionamentos na busca pela compreensão do que é o ser humano, cuja resposta aponta para um ser constituído por opostos. 


			Em 1979, em conjunto com sua primeira turma de doutorado na PUC/SP, com seus orientandos Carlos Roberto Jamil Cury, Neidson Rodrigues, Luís Antonio Cunha, Guiomar Namo de Mello, Paolo Nosella, Betty Oliveira, Miriam Warde e Osmar Fávero, desenvolve a Pedagogia Histórico-Crítica, doravante PHC, que é uma teoria dialética da educação fundamentada no materialismo histórico-dialético que busca superar o crítico-reprodutivismo (Saviani, 2013).


			Penso que a tarefa da construção de uma pedagogia inspirada no marxismo implica a apreensão da concepção de fundo (de ordem ontológica, epistemológica, metodológica) que caracteriza o materialismo histórico. Imbuído dessa concepção, trata-se de penetrar no interior dos processos pedagógicos, recontruindo suas características objetivas. (Saviani, 2017a, p. 715)


			Para o desenvolvimento da PHC, entendendo-a como teoria crítica, Saviani passou por três momentos, os quais podem ser sintetizados assim:


			(a) Apreender a essência da educação identificando suas características estruturais. Importa, pois, compreender e explicitar a natureza e especificidade da educação. (b) Empreender a crítica contextualizada das principais teorias que vêm hegemonizando o campo da educação. (c) Elaborar e sistematizar a teoria crítica da educação representada, no caso, pela Pedagogia Histórico-Crítica. (Saviani, 2017, p. 714-715; grifos nossos)


			Destacamos a importâcia do momento “a”, que é a compreensão da natureza e especificidade da educação, uma vez que está nele a chave para a compreensão da didática da PHC. Na próxima seção, vamos, de modo bastante apertado, trazer parte dos fundamentos filosóficos e psicológicos dessa teoria que perpassam esse momento ou qualidade inscrita no entendimendo de educação da PHC.


			A relação da natureza humana e a especificidade da educação para a Pedagogia Histórico-Crítica


			Tomando a tarefa a que nos propusemos aqui neste capítulo, a de esclarecer o que significa para a Pedagogia Histórico-Crítica a transmissão de conhecimentos, trazemos as contribuições de psicológos soviéticos e de pesquidores brasileiros voltados a pensar a relação da cultura, da educação escolar e o desenvolvimento das máximas potencialidades humanas. 


			A relação da natureza da educação, defendida pela PHC, está estritamente vinculada à natureza humana. Em outras palavras, a essência da educação está para a essência da natureza humana. Não é por acaso que na PHC diz-se que “O trabalho educativo reproduz a dialética da humanidade” (Duarte, 2016, p. 8). Por isso, afirmamos que, para entender a especificidade da educação, é necessário primeiramente entender o que é o ser humano e como se constitui sua natureza humana. 


			Para responder ao questionamento de como se constitui o ser humano, Saviani passa pelos estudos de os Manuscritos Econômicos-Filosóficos, de 1844, no qual Marx aponta que o conteúdo da essência humana é dado materialmente pela atividade vital: o trabalho. Para tanto, isso nos requer entender essa atividade vital, o trabalho, a partir da dinâmica apropriação/objetivação que é o motor do desenvolvimento histórico (Márkus, 2015). Isso porque essa dinâmica é tomada como característica essencial da relação humana na produção da vida material.


			Contudo, cumpre-nos, primeiro, o dever de responder: o que é trabalho? Marx (1984, p. 153) define trabalho como:


			(...) uma atividade orientada a um fim para produzir valores de uso, apropriação do natural para satisfazer a necessidades humanas, condição universal do metabolismo entre o homem e a Natureza, condição natural eterna da vida humana, e, portanto, independentemente de qualquer forma dessa vida, sendo antes igualmente comum a todas as suas formas sociais.


			Para que o ser humano pudesse sobreviver (comer, beber, ter moradia, etc.), necessitou, ao longo do processo histórico, desenvolver uma ação sobre a natureza, para satisfação de suas necessidades. Com isso, essa ação sobre a natureza para a satisfação das necessidades foi gerando um mundo de objetos e de conhecimentos. Essa transformação da natureza é o trabalho, e com os produtos do trabalho, ele desenvolve um mundo humano. Essa cultura humana é a que fixa os bens materiais e ideais produzidos por ele, o ser humano, sendo, por isso, possível de ser transmitida às gerações posteriores que, ao se apropriarem dela, por sua vez, desenvolvem novas necessidades, em um processo sem fim de desenvolvimento da cultura humana, dos próprios seres humanos. 


			Destacamos que, à medida que os seres humanos, para transformarem a natureza e satisfazerem suas necessidades, ao longo do processo histórico, criam os instrumentos materiais e os não materiais (a linguagem, os valores, os conhecimentos), concomitantemente, eles vão também se apropriando (assimilando) das qualidades em repouso nesses instrumentos e tornando-as “órgãos da sua individualidade”, isto é, vão objetivando novas capacidades, novas aptidões em si mesmos. Portanto, o ser humano vai se autoproduzindo. Ou, em outros termos, nesse processo de produção da vida material, o indivíduo produz e reproduz os meios necessários à sua sobrevivência de um modo que cria uma realidade humana. Assim, por meio da apropriação dessa realidade, ele objetiva sua natureza humana, sua formação subjetiva. Enfim, humaniza-se. 


			Vale frisar que essas novas capacidades não são transmitidas hereditariamente, isto é, como herança biológica, mas, para que sejam desenvolvidas, é necessário que haja certa “qualidade da inserção social do sujeito e, especialmente, dos processos educativos” (Martins, 2016, p. 57). A dinâmica da apropriação/objetivação que se dá na relação do ser humano com o trabalho apresenta-se como dinâmica também no desenvolvimento do psiquismo humano. Leontiev, um dos principais representantes da psicologia histórico-cultural, explica a relação da apropriação no desenvolvimento humano:


			A principal característica do processo de apropriação ou ‘aquisição’ que descrevemos é, portanto, criar no homem aptidões novas, funções psíquicas novas.É nisto que se diferencia do processo de aprendizagem dos animais. Enquanto este último é resultado de uma adaptação individual do comportamento genérico a condições de existência complexas e mutantes, a assimilação no homem é um processo de reprodução, nas propriedades do indivíduo, das propriedades e aptidões historicamente formadas da espécie humana. (Leontiev, 2004, p. 270)


			Quando Leontiev menciona as “funções psíquicas novas”, ele está tratando das capacidades tipicamente humanas que não são transmitidas hereditariamente, mas produzidas na vida cultural, na produção e na apropriação da cultura. Pensemos em uma hipótese de haver um bebê que nasce com todas as suas capacidades normais preservadas, mas cresce em uma floresta desassistido da cultura humana. Como já vimos em filmes e em notícias, naturalmente, ele não falará e não desenvolverá outras funções tipicamente humanas, como raciocício lógico, por exemplo. As capacidades tipicamente humanas só podem ser desenvolvidas em um processo educativo em que os pares mais desenvolvidos da criança desenvolvem, em relação a ela, uma atividade mediadora ao disponibilizarem os elementos da cultura humana para que sejam pela criança internalizados e objetivados em suas novas capacidades. Então, podemos depreender que a origem da transformação no psiquismo humano está na vida cultural. 


			As funções psiquícas instituem o psiquismo. São elas: funções psíquicas elementares e as funções psíquicas superiores. Grosso modo, as funções elementares são aquelas com as quais nascemos, são uma herança biológica da nossa espécie e, como características, apresentam-se como respostas reflexas a estímulos externos. Já as funções superiores, as tipicamente humanas, não são transmitidas pela herança biológica, suas origens estão na vida social e possibilitam comportamentos não reflexos dirigidos pela consciência, raciocínio lógico, inteligência complexa.


			Foi Vygotsky, psicológo soviético, o pioneiro nas pesquisas que identificaram a origem das tranformação das funções psíquicas, de funções elementares a funções superiores. No Brasil, a psicóloga e professora Lígia Martins é uma de nossas referências na Pedagogia Histórico-Crítica quando traz os aportes da psicologia histórico-cultural para tratar da relação do desenvolvimento do psiquismo e da educação, explicando o papel da segunda na constituição do primeiro. Assim, na sequência, traremos seus estudos como substância de nossa discussão.


			Voltando às funções, queremos explicar como elas se transformam. É primeiro necessário esclarecer que não existem duas classes de funções, mas funções psíquicas que são requalificadas “num processo de superação do legado da natureza em face da apropriação da cultura, mais especificamente, pela construção cultural da linguagem” (Martins, 2016, p. 59, grifos nossos), e isso acontece “à medida das contradições geradas pela vida social entre o legado da natureza e o requerido pela cultura” (Martins, 2016, p. 59). Logo, entende-se que há uma gênese cultural das funções superiores. 


			Vygostsky empreendeu a Lei Genética Geral do Desenvolvimento Cultural. Em síntese, essa lei explica a dependência do intrapsíquíco ao interpsíquico. O processo do desenvolvimento desse psiquismo é condicionado ao entorno físico-social da pessoa. À medida que essas funções psíquicas se complexificam, ampliam-se, por consequência, os alcances da consciência.


			A resposta à indagação acima é revelada pela descoberta de Vygostsky acerca do papel ou da mediação dos signos, os meios auxiliares para solução de tarefas psicológicas. Signo é “todo estímulo condicional criado pelo homem artificialmente e que se utiliza como meio para dominar sua conduta – própria e alheia [...] (Vygotsky, 2000, p. 83). Para esse estudioso, o papel dos signos só “pode ser encontrado não função instrumental que assume”:


			[...] Vigostski, ao propor os signos na qualidade de ‘instrumentos’ do psiquismo, estava referindo-se ao universo simbólico pelo qual os objetos e fenômenos da realidade concreta conquistam outra forma de existência:a forma de existência abstrata consulbstanciada na imagem subjetiva da realidade objetiva. E a essa imagem, tornada consciente por meio da palavra, compete orientar o comportamento do sujeito na referida realidade. Esse universo simbólico, por sua vez, resulta da atividade coletiva objetivada na cultura e, sendo assim, revela-se uma produção supraindividual a ser compartilhada entre os homens e transmitida às novas gerações, ou seja, exige ensino. (Martins, 2016b, p. 16-17, grifos nossos)


			O signo deflagra profundas mudanças no comportamento humano transformando suas expressões espontâneas em expressões volitivas orientadas pela consciência. A consciência é aquilo que, na citação, a autora chamou de imagem subjetiva da realidade objetiva. Essa transformação significa que, com os uso dos signos, o psiquismo adquire um funciomento qualitativamente superior.


			O signo dos signos é a palavra. Os estudos vygotskyanos destacaram como a palavra se converte em ato do pensamento via significação, a generalização, o conceito. Por meio dos órgãos dos sentidos, a realidade só pode ser captada apenas na sua aparência, nos limites da percepção sensorial. Com o desenvolvimento da linguagem, o ser humano pôde ir além dessa representação do real e a palavra ocupou o lugar do estímulo sensorial por meio do conceito, como a ideia que identifica e caracteriza o objeto. A linguagem, a palavra como signo dos signos, permite tanto a comunicação entre os seres humanos como a construção do conhecimento acerca do real. Essa captação do real e internalização via palavra, via signo, se dá via “processo de aprendizagem do universo de significações construídos histórico-socialmente” (Martins, 2016, p. 69). O nosso processo de humanização, de desenvolvimento das capacidades tipicamente humanas, do comportamento significado, tem a ver com esse processo de apropriação dos signos que só acontece via mediação de outros seres humanos. Não é espontânea, portanto. 


			Diante desses estudos da psicologia histórico-cultura, a Pedagogia Histórico-Crítica tem clareza na sua defesa que o trabalho educativo do professor se constitui como atividade mediadora à medida que ele disponibiliza os signos, que, na educação, refererimo-nos aos conteúdos científicos, os que têm condições de promover a “transformação na imagem subjetiva da realidade objetiva dos sujeitos em formação” voltadas para as máximas possibilidades do pensamento.


			Eis a especificidade da educação. Ela é a segunda natureza, na expressão de Saviani. Biologicamente, pertencemos à espécie humana, mas isso não basta para que qualidades humanas, como o pensamento, raciocínio lógico, por exemplo, sejam desenvolvidas. É o processo educativo que vai disponibilizar as condições para esse desenvolvimento. Sabendo que a educação não se restringe à escola, na nossa sociedade atual, a educação escolar é a mais importante forma de educação. Daí a responsabilidade da escola nesse processo de humanização dos indivíduos ao disponibilizar a eles os conhecimentos mais elaborados que o gênero humano acumulou. 


			Finalizamos esta seção com as palavras de Saviani (2013, p. 13) que expressa clara e lucidamente o papel da educação escolar na humanização do indivíduo: “o trabalho educativo é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens”.


			Educação escolar e os aspectos afetivos: o olhar atento para a relação do indivíduo em formação ao que é aprendido


			Como já dito, a constituição das qualidades tipicamente humanas em cada indivíduo não é um processo dado biologicamente. Somos seres que viemos ao mundo com a capacidade de desenvolver capacidades. Mas as capacidades tipicamente humanas, tal como o pensamento, a memória lógica, etc., só serão desenvolvidas em um processo que é educativo, que é, portanto, mediado pelos outros seres humanos.


			Nas palavras de Saviani (2013, p. 150)


			[...] o que não é garantido pela natureza tem que ser produzido historicamente pelos homens, e aí se incluem os próprios homens. Podemos, pois, dizer que a natureza humana não é dada ao homem, mas é por ele produzida sobre a base da natureza biofísica. 


			É na cultura humana que se depositam as qualidades, as capacidades humanas criadas pelos próprios seres humanos ao longo do processo histórico. Essas qualidades, isto é, as capacidades, as habilidades, estão em repouso nos objetos da cultura humana. Portanto, a cultura é fonte de humanização (Mello, 2012, p. 366). É por essa razão que o papel da educação é oportunizar às novas gerações o acesso à cultura humana e 


			[...] é por esse acesso e apropriação – da língua, das diferentes linguagens, da ciência e das técnicas, dos valores, dos hábitos e costumes, dos objetos e instrumentos – que as novas gerações reproduzem para si as qualidades humanas e podem se formar para ser futuros dirigentes [...]


			Na citação acima que se afina perfeitamente aos estudos de Saviani, Mello, ao basear-se em seus estudos da obra de Gramsci, entende que a cultura, ao mesmo tempo que permite o desenvolvimento das capacidades humanas nas novas gerações, também oportuniza aos indivíduos compreender a dinâmica da sociedade em que vivem, de modo a se prepararem como “futuros dirigentes”, e, acrescentemos aqui, em um processo histórico de desenvolvimento de uma consciência de classe à medida que compreendem o modo de produção na sociedade e o seu papel como classe trabalhadora nessa sociedade. De acordo com a pesquisadora, isso significa uma educação cujo horizonte aponte para além do capital.


			É preciso destacar que, mesmo que esses conhecimentos, esses objetos da cultura, sejam disponibilizados aos alunos, às novas gerações na escola, isso não garante a apropriação deles. Isso não garante o desenvolvimentos das suas capacidades, uma vez que, de acordo com Saviani (2013, p. 13, grifos nossos), além da 


			identificação dos elementos culturais que precisam ser assimilados pelos indivíduos da espécie humana para que eles se tornem humanos e, de outro lado e concomitantemente, à descoberta das formas mais adequadas para atingir esse objetivo. 


			Isso significa que o trabalho educativo do professor deve desempenhar-se como uma atividade mediadora à medida que selecione os conteúdos – os signos – que sejam essenciais a serem transmitidos às novas gerações e organize essa atividade pedagógica de modo que o indivíduo tenha condições de fazer dela “órgãos de sua individualidade”, ou seja, tornar suas aptidões, as capacidades que estão em repouso nesses objetos, nesses conteúdos escolares. Nas palavras de Leontiev (2004, p. 277)


			Para se apropriar dos objetos ou dos fenômenos que são o produto do desenvolvimento histórico, é necessário desenvolver em relação a eles uma atividade que se reproduza, pela sua forma, os traços essenciais da atividade encarnada, acumulada no objeto.


			Dito de outra forma, para que o trabalho educativo do professor se constitua uma atividade mediadora, ele deve ser desevolvido de modo intencional. Primeiramente, é necessário que esse professor saiba elencar os elementos da cultura necessários à nova geração. Para isso, ele deve saber responder: que conhecimentos são essenciais a essa nova geração de modo que ela compreenda e possa fazer parte da sociedade de seu tempo, compreendendo-a na sua complexidade e, mais além disso, para buscar pela superação das suas limitações? A resposta a essa pergunta é que o professor deve selecionar os conhecimentos clássicos. Clássico, de acordo com Saviani (2013), são os conhecimentos essenciais para se compreender a sociedade. Para tanto, os clássicos que se afinam à função da educação escolar são os conhecimentos científicos que, traduzindo para os conteúdos escolares, expressam-se nos conhecimentos de Arte, Filosofia, Linguagem, etc. Além da seleção do conteúdo, o docente deve saber como esses elementos devem ser transmitidos de modo que os indivíduos apropriem-se desses conhecimentos de modo ativo, tal qual aponta Leontiev. Daí a necessidade que o ensino, a prática pedagógica do docente, deve constituir as condições de forma que, na sua atividade, os indivíduos apropriem-se dos conhecimentos, conhecendo os traços essenciais dos objetos da cultura humana e os objetivando nas suas próprias capacidades.


			Mello (2012) ressalta que, para a perspectiva histórico-cultural, fundamento psicológico da Pedagogia Histórico-Crítica, as emoções são fundamentais tanto quanto o intelectual no envolvimento da atividade: 


			No conceito de atividade, do ponto de vista da Teoria Histórico-Cultural, está presente o envolvimento do sujeito, uma vez que o sentido da atividade nasce da relação entre o motivo que leva o sujeito a agir e o resultado conquistado ao final da atividade. Dessa forma, o sujeito é ativo não apenas intelectual, mas também emocionalmente. Por isso é que cognitivo e afetivo não se separam, mas constituem uma unidade. (Mello, 2012, p. 368)


			Isso significa que a cultura condiciona o desenvolvimento do psiquismo dessa criança, desse indivíduo, mas esse processo, sendo mediado pelos pares mais experientes da criança, é essencial para compreender a relação (emocional e cognitiva) que a própria criança manterá com a cultura de que se apropria:


			A experiência emocional que se estabelece em uma dada situação determina o tipo de influência que tal situação exercerá sobre a criança. Em outras palavras, não é a cultura, mas a cultura mediada socialmente vista pelo prisma da experiência do indivíduo- que envolve, no mesmo processo, o cognitivo e o emocional –pela maneira como o indivíduo interpreta, se relaciona, se inteira de certa situação... é essa relação que determina o papel e o tipo de influência da cultura sobre a formação e o desenvolvimento do psiquismo do indivíduo. (Mello, 2012, p. 369)


			Torna-se fundamental ao docente compreender que o seu trabalho educativo constitui uma atividade mediadora à medida que disponibiliza os signos, os conhecimentos que serão apropriados pela nova geração, pelos seus alunos, ao passo que se atenta para a qualidade dessa atividade mediadora, como afirma Mello, na citação acima, dependendo do “[...] tipo de experiência emocional que se estabelece em uma dada situação determina a influência da situação” (Mello, 2012, p. 369) sobre a criança, condicionam-se níveis de apropriação diferentes, experiências emocionais diferentes de acordo com a compreensão que o indivíduo faça das situações que vive nesse processo. 


			Diante de todas as discussões realizadas ao longo deste texto, reiteramos enfaticamente, agora, a distância entre a Pedagogia Histórico-Crítica (PHC) e a pedagogia tradicional que nos permite desfazer a confusão que coloca a PHC identificada à noção de passividade do aluno da pedagogia tradicional. Nesse processo de aprendizagem, a Pedagogia Histórico-Crítica, a partir de seus fundamentos psicológicos na psicologia histórico-cultural, considera que essa atividade de estudo deve ser desenvolvida de modo ativo pelo indivíduo em formação. Deve ser pensada na atividade de estudo que lugar esse aluno ocupa na relação de aprendizagem. Por isso, anteriormente, por meio dos argumentos dos psicólogos soviéticos e dos pesquisadores brasileiros, quisemos mostrar o quão essencial para a Pedagogia Histórico-Crítica é que, no processo de ensino-aprendizagem, o professor intencionalmente busca as formas adequadas para que esse indivíduo em formação possa se apropriar do conhecimento de forma ativa, desenvolvendo, em relação ao objeto, uma atividade que “se reproduz, pela sua forma, os traços essenciais da atividade encarnada, acumulada no objeto” (Leontiev, 2004, p. 277). Esse ensino-aprendizagem, entendido pela PHC, de modo algum coloca o professor no centro e o aluno como passivo e de modo algum concebe transmissão de conhecimento como processo mecânico. Tampouco esse trabalho educativo pensa um ensino destituído de sentido para esse indivíduo em formação, pois, para a PHC, não se separam o conteúdo e a forma dessa transmissão. Assim, concluímos que, na dinâmica do trabalho educativo, contempla-se a tríade: conteúdo forma e destinatário, da qual trata Martins (2016a).


			Considerações finais


			Os fundamentos filosóficos e psicológicos da Pedagogia Histórico-Crítica concebem a função do trabalho educativo, o papel do professor e a importância da transmissão de conhecimento na educação escolar “muito além do que sonhou a vã filosofia” da pedagogia tradicional, fazendo um intertexto com Shakespeare. Como tendências pedagógicas, não há identidade entre a Pedagogia Histórico-Crítica e a pedagogia tradicional, sendo a PHC uma teoria crítica (não reprodutivista) e a pedagogia tradicional uma teoria não crítica da educação. Também, entre ambas as teorias não há coinciência de suas bases filosóficas, psicológicas e metodológicas.


			Sendo assim, somos levadas a pensar que a confusão equivocada acerca da identidade entre as duas teorias é apenas o fato de a pedagogia tradicional ter sido duramente criticada pelos escolanovistas, movimento que se seguiu à escola tradicional, os quais rotularam tal pedagogia como conteúdista. Estaria aí feita a confusão quando a PHC defende a transmissão de conteúdos escolares, os conteúdos científicos. Aqueles que conheciam superficialmente a pedagogia tradicional, entendendo-a pelo seu rótulo, conhecendo menos ainda ou mesmo desconhecendo a PHC, uma vez que é uma teoria coletiva em construção, identificaram sob o mesmo rótulo as duas teorias. O resultado disso é uma aversão desinformada e acrítica à aproximação à PHC e o prejuízo do alijamento de uma teoria da educação que permite a clareza e substância ao trabalho educativo. 


			Isso deveria ser o alarme para nós, educadores, tendo em vista que essa confusão e o rechaço à PHC abre espaço para avanço de teorias e de práticas que esvaziam a escola da sua função de ensinar e replicam para a maioria dos invidívuos a impossibilidade do desenvolvimento de máximas possibilidades. Assim, nosso trabalho em defesa da PHC envolve a resistência, a luta pela possibilidade de uma educação que dê condições subjetivas às novas gerações para uma transmformação em direção a outra sociedade. A possibilidade, já dizia Gramsci, também é a realidade.
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			A Pedagogia Histórico-Crítica frente às propostas educacionais marxianas 


			Rafael Cava Mori


			 


			Introdução


			Já há quase 40 anos, a Pedagogia Histórico-Crítica vem se impondo como uma das mais frutíferas, sólidas e coerentes teorias educacionais brasileiras de teor progressista. Nos escritos de seus formuladores – especialmente naqueles de seu iniciador, Dermeval Saviani –, muitos educadores têm encontrado as respostas para diversas inquietações face ao fenômeno educacional. Afinal, essa tendência pedagógica se caracteriza por não idealizar o papel da educação diante do problema da marginalidade, nem quedar em uma posição fatalista e impotente ao reconhecer a determinação social da prática educativa.


			No entanto, por se apresentar como uma pedagogia socialista de inspiração marxista, alguns educadores podem se sentir perplexos (e talvez incomodados) pelo fato de as principais obras que fundamentam a Pedagogia Histórico-Crítica, em geral, pouco recorrerem a termos e conceitos associados aos escritos de Karl Marx. Assim, quase não constam, em livros como Escola e Democracia e Pedagogia Histórico-Crítica: primeiras aproximações, menções à teoria do valor ou à mais-valia, ao capital, aos conceitos de infraestrutura e superestrutura, etc. Apenas em 2012, viria a lume um título mais alusivo ao jargão marxiano, Pedagogia Histórico-Crítica e Luta de Classes na Educação Escolar, organizado por Saviani e Newton Duarte.


			Neste capítulo, mostrarei que, longe de ser uma incoerência, essa peculiaridade dispõe a Pedagogia Histórico-Crítica como um instrumento de luta consistente teoricamente, fiel aos fundamentos do corpus marxiano e adequado ao nosso tempo histórico.


			O texto apresenta três momentos, além desta introdução e de breves considerações finais. No primeiro, estabelecerei alguns fatos históricos relacionados à elaboração da Pedagogia Histórico-Crítica, recorrendo a depoimentos do próprio Dermeval Saviani, caracterizando essa teoria a partir da oposição entre os conceitos de pedagogia da essência e pedagogia da existência e tratando-a como possível superação dialética desse conflito. A seguir, discorro sobre as obras que, perscrutando as menções à educação nos escritos de Marx, determinaram temas principais de uma concepção educativa marxiana. Por fim, argumentarei que a Pedagogia Histórico-Crítica não ignora as considerações de Marx sobre a educação, mas as enriquece e as faz avançar, pela incorporação de constructos teóricos provenientes de outras fontes, ganhando em originalidade e capacidade de lidar com os desafios práticos postos na atualidade. 


			Pedagogia dialética, revolucionária, histórico-crítica


			Apesar das ressalvas de alguns partidários da Pedagogia Histórico-Crítica a Paulo Freire – dada a influência teológica e cristã que permeia sua obra –, pode-se considerar que sua pedagogia libertadora participou decisivamente da gestação de uma teoria da educação sob os punhos de Dermeval Saviani. Que conta que, na busca por uma concepção dialética do processo educacional, quando começava a identificar os autores crítico-reprodutivistas em meio às pedagogias críticas (1977), conheceu o texto Ação Cultural para a Liberdade:


			Fixei-me nesse texto de Paulo Freire porque nos anteriores não se configurava uma abordagem dialética da educação; há, sim, referência à dialética, mas é uma dialética idealista, uma dialética de consciências. Em Ação cultural para a liberdade, ele refere-se explicitamente à luta de classes, à revolução, à ação cultural como um trabalho que precede a mudança da estrutura social e à revolução cultural como um trabalho que se desenvolve após a mudança da estrutura social. (Saviani, 2008, p. 68)


			Sob o impulso desse texto de Freire, e buscando uma alternativa ao crítico-reprodutivismo, Saviani começa a elaborar uma “pedagogia dialética”. Chega mesmo a cogitar esse nome para a teoria, mas declina em razão das confusões a que o adjetivo dialética poderia induzir. O ano de 1979 marca a configuração mais clara de sua concepção particular sobre a educação, sendo legítimo situar nele o nascimento da Pedagogia Histórico-Crítica. Afirma Saviani (2008) que, então, sua preocupação em abordar dialeticamente a educação se torna um trabalho mais amplo e coletivo, envolvendo seus orientandos, à época, na primeira turma do doutorado em Educação na Pontifícia Universidade Católica (PUC/SP).


			Em 1983, a teoria ganha contornos mais nítidos, com o lançamento de Escola e Democracia. O livro começa apresentando uma tipologia das teorias educacionais divididas entre não críticas e críticas, para depois expor o conflito entre as pedagogias tradicional e nova, sob um ponto de vista polêmico. Os raciocínios de Saviani se baseiam na associação dessas tendências, respectivamente, aos nomes de pedagogia da essência e pedagogia da existência, segundo a terminologia do polonês Bogdan Suchodolski (1903-1992). Em sua obra A Pedagogia e as Grandes Correntes Filosóficas (1960) é enunciado, pela primeira vez, o “conflito fundamental do pensamento pedagógico”: identificam-se as pedagogias essencialistas que remontam a Platão e Aristóteles (que se desenvolvem na Idade Média com as contribuições de São Tomás de Aquino), até que uma concepção oposta, colocando em relevo a existência empírica dos homens, ganha contornos a partir do Renascimento e se materializa na obra de Rousseau, primeiro grande nome da pedagogia da existência. A partir daí, até o século XX, diversas versões dessas pedagogias serão elaboradas, chegando-se às diferenciações no interior de cada uma e, finalmente, ao predomínio da pedagogia da existência (Suchodolski, 1984). 


			Saviani, pois, parte do descobrimento do caráter reacionário que a pedagogia da existência veio a expressar, na forma de pedagogia nova. Os textos em que se refere à metáfora da curvatura da vara (os dois escritos mais internos de Escola e Democracia) visavam restabelecer as ideias pedagógicas num ponto de equilíbrio entre as tendências tradicional e nova, de modo a desmanchar o excessivo entusiasmo pelos métodos escolanovistas. Era preciso desfazer a concepção de que à pedagogia tradicional caberiam todos os vícios e nenhuma virtude, e à pedagogia nova caberiam todas as virtudes e nenhum vício. Porém, não bastaria trazer a vara para seu ponto intermediário; seria necessário superar dialeticamente ambas as tendências pedagógicas, se se quisesse elaborar uma pedagogia crítica não reprodutivista, em direção ao preconizado por Suchodolski ao final de sua obra:


			A pedagogia devia ser simultaneamente pedagogia da existência e pedagogia da essência, mas esta síntese exige certas condições que a sociedade burguesa não preenche, exige também que se criem perspectivas de elevação da vida quotidiana acima do nível actual. O ideal não deve nem sancionar a vida actual, nem tomar uma forma totalmente alheia a essa vida. (Suchodolski, 1984, p. 117)


			Saviani, com Escola e Democracia, realiza o seguinte movimento: anuncia a necessidade dessa teoria crítica não reprodutivista no primeiro texto; prepara a nova tendência ao contrapor as pedagogias da essência e da existência, no texto seguinte; e a esboça em suas características básicas e encaminhamentos metodológicos, finalmente, no terceiro texto. Nesse momento, já está delineada a “pedagogia revolucionária”, outro nome provisório que atribui à nova corrente: uma teoria sensível às determinações recíprocas entre realidade objetiva e práticas sociais, em que a educação é tomada como uma dessas práticas, devendo estar articulada com os interesses dos dominados e não dos dominantes. O quarto e último texto, “Onze teses sobre educação e política”, apresenta as condições de elaboração e operação dessa pedagogia na sociedade atual, em que a política se sobressai, enquanto prática social, sobre a educação. Assim, Saviani demarca a especificidade pedagógica da prática educativa, ressaltando a impossibilidade ontológica de sua confusão com outras práticas – em especial, a política. Pode-se assim resumir as 11 teses ali enunciadas:
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